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APRESENTAÇÃO

A obra “CUIDADOS PALIATIVOS: PROCEDIMENTOS PARA MELHORES 
PRÁTICAS” aborda artigos relacionados aos cuidados paliativos, que são oferecidos 
aos pacientes que possuem uma doença não passível de cura; visando melhor 
qualidade de vida através da prevenção e alivio do sofrimento para que possam viver 
o mais confortavelmente possível. 

Para que os resultados sejam satisfatórios, busca-se uma abordagem 
multiprofissional focada não somente nas necessidades dos pacientes, como também 
na de seus familiares. A Organização Mundial da Saúde define Cuidados Paliativos 
como a “abordagem que promove a qualidade de vida de pacientes e seus familiares, 
que enfrentam doenças que ameacem a continuidade da vida, através da prevenção 
e alívio do sofrimento. Requer a identificação precoce, avaliação e tratamento da dor 
e outros problemas de natureza física, psicossocial e espiritual”.

A obra possui o intuito de ampliar o conhecimento da temática, contribuindo assim 
para a formulação de políticas públicas, elaboração de protocolos e ferramentas de 
levantamento de dados, levantamento das questões éticas relacionadas à assistência 
e aprofundamento da compreensão da importância destes cuidados.

A obra é fruto do esforço e dedicação das pesquisas dos autores e colaboradores 
de cada capítulo e da Atena Editora em elaborar este projeto de disseminação de 
conhecimento e da pesquisa brasileira. Espero que este livro possa permitir uma 
visão geral e inspirar os leitores a contribuírem com pesquisas para a promoção da 
saúde e bem estar social.

Yvanna Carla de Souza Salgado
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ASPECTOS BIOÉTICOS RELACIONADOS ÀS PRÁTICAS 
ASSISTENCIAIS EM FIM DE VIDA

CAPÍTULO 11
doi
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RESUMO: Neste artigo, será abordado o 
conceito e as implicações na atualidade de morrer 
com dignidade, a partir dos aspectos bioéticos 
envolvidos nestas questões e que, muitas 
vezes, dificultam a tomada de decisões pela 
equipe multiprofissional. Os avanços técnicos 
e científicos ampliaram o conhecimento da 
fisiologia humana, fisiopatologia, farmacologia, 
entre outros e foram, portanto, determinantes 
para o prolongamento da vida. No entanto, nem 
sempre esse prolongamento acontece com 
qualidade de vida e respeito às necessidades 
dos pacientes e, além disto, favorece a morte 
institucionalizada, em hospitais, especialmente 
nas UTI. A maioria dos profissionais é 
educada para interpretar a vida humana 
como fenômeno estritamente biológico e se 

vale de toda a tecnologia para perseguir essa 
ideia equivocada, desta forma, acaba sendo 
praticada nas UTI a obstinação terapêutica. 
Essa prática clínica constitui um assunto 
polêmico no campo da bioética, sendo descrita 
no dicionário da bioética como morte difícil ou 
penosa. A equipe multiprofissional passou a 
enfrentar decisões de recusa ou suspensão 
de tratamentos considerados fúteis ou inúteis, 
devido a uma tendência crescente de se buscar 
o “morrer com dignidade”, mais do que retardar 
inutilmente e prolongar o sofrimento do paciente. 
Assim, a equipe multiprofissional, deve procurar 
disponibilizar aos seus pacientes, vítimas de 
doenças sem possibilidade de cura, melhores 
práticas clínicas, como os Cuidados Paliativos 
(CP) que poderão possibilitar a minimização do 
sofrimento durante o processo de morrer.
PALAVRAS-CHAVE: Cuidados Paliativos, 
Morte Digna, Obstinação Terapeutica. 

BIOETHICAL ASPECTS RELATED TO END-
OF-LIFE CARE PRACTICES

ABSTRACT: In this article, the concept 
and implications of dying with dignity will be 
approached from the bioethical aspects involved 
in these issues and that, often, make it difficult for 
the multiprofessional team to make decisions. 
Technical and scientific advances have 
broadened knowledge of human physiology, 
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pathophysiology, pharmacology, among others and were therefore determinants for the 
prolongation of life. However, this extension does not always occur with quality of life and 
respect for patients needs and, in addition, favors institutionalized death in hospitals, 
especially in ICUs. Most professionals are educated to interpret human life as a strictly 
biological phenomenon and use all the technology to pursue this misconception, in 
this way due to this mindset therapeutic obstinacy is practice in the ICUs. This clinical 
practice was a controversial subject in the field of bioethics as a difficult or painful 
death. The multiprofessional team began to face decisions of refusal or suspension 
of treatments considered futile or useless, due to an increasing tendency to seek the 
“die with dignity”, rather than unnecessarily delaying and prolonging the suffering of 
the patient. Thus, the multiprofessional team should seek to make available to their 
patients, victims of diseases without possibility of cure, better clinical practices, such 
as Palliative Care (CP), which may allow the minimization of suffering during the dying 
process.
KEYWORDS: Palliative Care, Dignified Death, Therapeutic Obstination.

1 | 	MORRER COM DIGNIDADE

A temática “morte digna” ou “morrer com dignidade” vem sendo, ao longo dos 
anos, pauta na agenda da Bioética. Ela tem ganhado destaque nos últimos anos, 
no Brasil, principalmente com o crescimento dos Cuidados Paliativos. Entretanto, 
quando se avalia a qualidade de morte no mundo, nosso país ainda tem muito para 
avançar. Uma pesquisa mundial da consultoria britânica Economist Intelligence Unit, 
divulgou, em 2015, o Índice de Qualidade de Morte (Death Quality Index 2015), da 
qual apresenta-se um pequeno recorte:

Trata-se de um ranking que classifica países em relação aos cuidados paliativos 
oferecidos à sua população segundo critérios como ambiente de saúde e cuidados 
paliativos, recursos humanos, formação de profissionais, qualidade de cuidado 
e engajamento da comunidade. Para a organização do ranking foram utilizados 
dados oficiais, pesquisas e entrevistas com profissionais da área, dos 80 países 
avaliados, o Brasil ficou na 42a (SOCIEDADE ..., 2015).

Quando se pensa em morte digna, Paiva e colaboradores (2014) remetem à 
importância de se viver com dignidade e, quando chegar o momento, morrer também 
com dignidade. Para tanto, não há obrigação nenhuma de iniciar ou continuar uma 
intervenção terapêutica quando existe sofrimento do paciente e dos familiares e 
quando o esforço terapêutico não surte benefícios reais. Como a vida, a morte digna 
também é um direito humano. Parece estranho que atualmente precisamos falar do 
direito de morrer, quando desde sempre todo discurso referente a direitos remeteria 
ao mais fundamental de todos os direitos: o direito de viver, o qual é fonte de todos 
os direitos e assim inclui também o direito de morrer (JONAS, 2013). E como direito 



Cuidados Paliativos: Procedimentos para Melhores Práticas Capítulo 11 90

de morrer ou por morte digna se compreende a morte sem dor, sem angústia e em 
conformidade com a vontade do titular do direito de viver e de morrer (RIBEIRO, 
2006).

Os avanços técnicos e científicos que ocorreram durante os séculos XX e XXI 
ampliaram o conhecimento da fisiologia humana, fisiopatologia, farmacologia, entre 
outros e foram, portanto, determinantes para o prolongamento da vida. Este fato 
favoreceu a morte institucionalizada, em hospitais, especialmente nas UTI, espaço 
que apresenta recursos tecnológicos e humanos, destinados ao atendimento de 
pacientes graves ou com risco de morte, que dependem de cuidados intensivos de 
toda a equipe multiprofissional de uma forma contínua. No entanto, nem sempre 
esse prolongamento acontece com qualidade de vida e respeito às necessidades dos 
pacientes (BRASIL, MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1998).

As UTI tornaram-se locais onde a tecnologia, ao lado de importantes contribuições 
para salvar vidas, acabou por induzir a adoção de condutas e práticas clínicas 
inadequadas. A maioria dos profissionais é educada para interpretar a vida humana 
como fenômeno estritamente biológico e se vale de toda a tecnologia para perseguir 
essa ideia equivocada. Esta obsessão em manter a vida biológica a qualquer custo 
acaba por levá-los a praticar obstinação terapêutica (SIQUEIRA et al., 2016).

Pessini e Bertachini (2014) definem as UTI como ambientes tecnicamente 
perfeitos, porém sem alma e ternura humana. Assim, os profissionais de saúde que 
atuam nestes ambientes não devem esquecer que, mesmo possuindo recursos 
tecnológicos cada vez mais avançados, a máquina jamais substituirá a essência 
humana.

De acordo com Cook e Rocker (2014), quando a disfunção orgânica da doença 
crítica desafia o tratamento, quando os objetivos do cuidado não podem mais ser 
cumpridos, ou quando o suporte a vida provavelmente resultará em desfechos que 
são incongruentes com os valores dos pacientes, a equipe multidisciplinar das UTI 
devem garantir que os pacientes morram com dignidade.

Segundo Sancho et al. (2015, p. 4), entende-se como conceito de morrer com 
dignidade: 

viver dignamente até o último momento. Deve-se considerar o doente como ser 
humano até o momento da morte, com respeito as suas crenças e valores, assim 
como sua participação na tomada de decisões mediante uma relação sincera com 
a equipe assistencial. Associa-se ao fato de morrer com dignidade a ausência 
de sofrimento. Também há que se ter em conta outros fatores humanos, como a 
presença dos entes queridos e a criação de um ambiente agradável (tradução 
nossa).

Em decorrência das dificuldades de entendimento dos profissionais de saúde da 
limitação das medidas curativas, a obstinação terapêutica ou futilidade terapêutica, 
acaba muitas vezes sendo praticada nas UTI. Essa prática constitui um assunto 
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polêmico no campo da bioética, sendo descrita no dicionário da bioética como 
morte difícil ou penosa (BARCHIFONTAINE; PESSINI, 2000), visto que prolonga o 
sofrimento do paciente em fim de vida e não acarreta qualquer benefício terapêutico. 
A equipe multidisciplinar precisa entender que a finitude humana é um processo 
natural e cronológico da vida e compreender também as questões legais dessa ação, 
para que possa aceitar essa limitação (PESSINI, 2016).

Porto e colaboradores (2014, p. 246) afirmam que:

Inevitavelmente cada vida humana chega ao seu término, e é missão daqueles que 
assistem os pacientes em fim de vida, assegurar que esta passagem ocorra de 
forma digna, com cuidados médicos e com o menor sofrimento possível.

Azevedo e Oliveira (2018) reforçam que mesmo com todo o aparato 
tecnológico, a morte não será extinta, mas alguns profissionais de saúde parecem 
não acreditar nisso, o que determina alguns dos conflitos bioéticos no provimento 
da assistência a pacientes em fim de vida e muitas vezes estes conflitos impedem 
a execução de melhores práticas clinicas nesta assistência.. É preciso que se 
compreenda que qualquer que seja a duração de uma vida, ela é completa. Sua 
importância não reside na duração e sim no valor que é dado a ela. Sempre haverá 
aqueles que vivem muito e não viveram e cabe a cada um de nós mudarmos isto 
enquanto é possível (MONTAIGNE, 1972). Se os profissionais de saúde conseguirem 
encarar a vida desta maneira, serão capazes de aceitar com mais facilidade a sua 
terminalidade e assim proporcionar a seus pacientes uma morte mais digna e com 
menos sofrimento. 

Junges (1999) define a obstinação terapêutica como a intenção de evitar a 
morte em um paciente em CP, instaurando medidas não indicadas, desproporcionais 
ou extraordinárias. Costuma-se dizer que tais atitudes prolongam o tempo de morte 
e não a vida, aumentando o tempo de dores e sofrimentos, sem trazer benefício 
algum ao indivíduo. A obstinação terapêutica promove uma morte frequentemente 
acompanhada de sofrimento, medicamente lenta e prolongada, onde não se prolonga 
a vida, mas sim o processo de morrer. Nesta situação, o que está em jogo é a dignidade 
humana; e a obstinação terapêutica torna-se então um drama humano, já que não 
preserva essa dignidade (GARRAFA; PESSINI, 2003).

Siqueira e colaboradores (2016) colocam que o progresso técnico-científico da 
medicina tem proporcionado verdadeiros “milagres” ao salvar vidas de pacientes em 
UTI, que até pouco tempo pareciam impossíveis de serem mantidas. Por outro lado, 
assombra e assusta o fato de podermos estar diante de uma situação em que se 
prolonga sofrida e inutilmente o processo de morrer.

Devido ao perfil dos pacientes das UTI, destaca-se como principal questão, 
do ponto de vista bioético, a adequação do esforço terapêutico, ou simplesmente 
adequação terapêutica, visto que uma das principais preocupações da terapia 
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intensiva é permitir que o paciente morra digna e tranquilamente (MORITZ et al., 2008). 
O respeito à autonomia, à autodeterminação pessoal, é a base para a adequação 
terapêutica. E, nesse contexto, se aceita a suspensão de medidas compreendidas como 
não benéficas aos pacientes no momento em que eles se encontram. A adequação 
terapêutica compreende tanto não iniciar, rever, otimizar, ajustar ou suspender uma 
terapia desnecessária, não ressuscitar nos casos de parada cardiorrespiratória, não 
submeter o doente à ventilação mecânica, e a alimentação e hidratação artificiais 
contra a sua vontade (RIBEIRO, 2006).

Ainda neste sentido, segundo Sancho e colaboradores (2015, p.4, tradução 
nossa), adequação terapêutica “consiste em retirar, ajustar ou não instaurar um 
tratamento quando o prognóstico limitado assim o aconselhe. É a adaptação dos 
tratamentos à situação clínica do paciente”. Não se trata de uma limitação de 
tratamento e sim de uma adequação do mesmo, adaptando-o à situação clínica do 
paciente e em respeito à sua autonomia (D’ ASSUMPÇÃO, 2010).

Como já foi dito, alguns procedimentos são considerados muito invasivos e 
não justificáveis em pacientes com doenças consideradas incuráveis e avançadas, 
como: reanimação cardiorrespiratória, administração de drogas vasoativas, métodos 
dialíticos e nutrição parenteral, sendo estas as terapias mais comumente recusadas, 
não instauradas ou suspensas (MORITZ et al., 2008). Nessas situações, a instauração 
de tais procedimentos pode configurar a obstinação terapêutica (SANCHO, 2015). 
Com o intuito de proporcionar a estes pacientes dignidade e alívio do sofrimento 
durante todo este processo, a equipe multiprofissional deve se organizar para 
oferecer os cuidados necessários (LIMA, 2015). Esta conduta deve garantir dignidade 
ao paciente no processo da morte, permitir ao mesmo entender a finitude humana e 
morrer em paz, além de contribuir igualmente para que todos os envolvidos nesse 
processo, paciente, equipe, família e amigos, aceitem a morte mais tranquilamente 
(SANTANA et al., 2017).

Pautados no princípio da não maleficência, um dos princípios bioéticos segundo a 
teoria do principialismo, os médicos junto à equipe multiprofissional podem suspender 
intervenções fúteis, que não tragam benefícios ao paciente e somente prolonguem o 
processo de morrer. Hipócrates, há 2500 anos, dizia que um dos papéis da medicina 
é “recusar-se a tratar daqueles que foram vencidos pela doença, entendendo que, 
diante de tais casos, a medicina torna-se impotente” (MORITZ, 2002). Entretanto, estes 
profissionais não podem se eximir da responsabilidade dessa decisão final (COHEN; 
GOBBETTI, 2001). E o medo gerado por essa responsabilidade, principalmente 
diante dos familiares, pode muitas vezes levar os profissionais à prática de obstinação 
terapêutica. 

A presença dos familiares próximos e amigos, criação de ambiente favorável 
na medida do possível, controle de sintomas desconfortáveis, respeito às crenças 
e valores, estimulando o indivíduo e sua família a participarem das decisões é 
essencial para se promover uma morte digna. A equipe multiprofissional deve sempre 
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manter uma relação sincera com o paciente e proporcionar ao mesmo que possa 
viver dignamente até o último momento (SANCHO et al., 2015). A morte no tempo 
certo deve ocorrer sem abreviações desnecessárias e sem sofrimentos adicionais, 
sem incorrer em prolongamentos abusivos e pensando em promover sempre o alívio 
da dor e do sofrimento (GARRAFA; PESSINI, 2003).

Atualmente, sete em cada dez óbitos ocorrem nos hospitais e, mais 
especificamente, nas UTI. Isso leva à necessidade de todos os profissionais serem 
preparados para saber tratar do paciente com doença incurável avançada e aceitar a 
sua limitação como curador (MORITZ, 2009). 

O arsenal tecnológico disponível hoje nas UTI é tão grande, que a equipe 
multiprofissional pode se sentir na obrigação de oferecer todas as opções terapêuticas 
possíveis, não importando se o prognóstico da doença é limitado. Isto acaba por 
permitir aos profissionais a possibilidade de manter vivo um organismo seriamente 
enfermo e de adiar o momento da morte até limites antes impensáveis (PORTO et 
al., 2014). Sendo assim, a obstinação terapêutica transforma o final da existência 
do paciente em uma sofrida experiência de estar aprisionado a uma parafernália 
tecnológica que apenas prolonga sofrimentos de maneira insensata. Na verdade, 
para estes pacientes, o objetivo mais adequado seria o de proporcionar condições 
para uma morte sem dor e sofrimento e com cuidado compassivo, que pudesse se 
estender, inclusive aos familiares do enfermo (SIQUEIRA et al., 2016).

Os pacientes e seus cuidadores não estão preparados para enfrentar a morte, 
assim como a maioria dos indivíduos. Muitos profissionais que prestam assistência a 
pacientes em fim de vida, percebem esta experiência como apavorante, principalmente 
devido à falta de conhecimento sobre os aspectos relacionados à terminalidade da 
vida. É desejável que os profissionais atuem efetivamente na fase da terminalidade 
para que a família compreenda a morte como parte da vida, buscando minimizar o 
sofrimento dos envolvidos, bem como evitar qualquer conflito de interesse diante 
desta tomada de decisão (SANTANA, 2017). 

Na visão da formação das ciências de saúde, extremamente tecnológica, as 
questões ligadas ao fim da vida são vistas com sentimentos essencialmente ligados 
à perda, à impotência, à derrota e ao fracasso (SILVA, 2014). Nos cursos da área de 
saúde dedicam-se muitas horas para o estudo de tecnologias avançadas de suporte 
artificial de vida e quase nenhum tempo para refletir sobre a morte e o processo de 
morrer. Assim os profissionais de saúde estão cada vez mais expostos à dúvida sobre 
o real significado da vida e da morte (PORTO et al., 2014).

Em cada fase do ciclo de vida, a percepção da morte pelo paciente em fim de 
vida pode ser diferente. Na infância, a morte pode ser representada conforme se 
modificam o pensamento e a linguagem. Para o adulto, a morte pode depender da 
experiência física e psicológica pela qual se está passando. Já, para o idoso, a morte 
pode ser configurada em um cenário de maior resignação (BORGES et al., 2006). A 
morte é um evento previsto para as pessoas idosas e, por isso, o grau de aceitação 
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da morte desses pacientes é maior, devido ao fato de ser encarada como a fase final 
do ciclo da vida, porém, quanto mais jovem o paciente, mais difícil é lidar com esta 
situação (KÜBLER-ROSS, 2017).

Em todas as etapas da vida, do nascer ao processo de morte e morrer, percebe-
se que o cuidar deveria ser o objetivo principal dos profissionais de saúde. Devido 
à sensação de fracasso e à grande resistência em aceitar a própria finitude e a 
terminalidade da vida como última fase do processo natural de existir, a morte ainda 
não é bem aceita pela maioria destes profissionais (SANTANA et al., 2017). Alguns 
alegam ser a vida um bem sagrado e por nada se afastam da determinação de tudo 
fazer enquanto restar mesmo que apenas um sopro de vida. Esta obsessão em manter 
a vida biológica resulta na prática da obstinação terapêutica (PORTO et al., 2014).

A equipe multiprofissional das UTI passou a enfrentar decisões de recusa ou 
suspensão de tratamentos considerados fúteis ou inúteis, devido a uma tendência 
crescente de se buscar o “morrer com dignidade”, mais do que retardar inutilmente 
e prolongar o sofrimento do paciente (BITENCOURT et al., 2007). Assim, o médico, 
juntamente com a equipe multiprofissional, deve procurar disponibilizar aos seus 
pacientes, vítimas de doenças sem possibilidade de cura, CP que poderão possibilitar 
a minimização do sofrimento durante o processo de morrer (MORITZ, 2011).

Segundo a filosofia dos CP, o paciente não deve ser visto como um objeto, mas 
como uma pessoa única, a ser assistida de maneira individualizada, respeitando-se 
seus direitos e necessidades, entendendo assim o real significado do “cuidar”, no 
qual a atenção ao doente deve ser global e continuada, integrando todos os aspectos 
físicos, psicológicos e espirituais do paciente (PESSINI et al., 2010).

Os CP partiram de um conceito que abarca um conjunto de práticas e discursos 
voltados para o período final da vida de pacientes com doenças incuráveis avançadas, 
para uma visão contemporânea que envolve propostas terapêuticas planejadas por 
uma equipe interdisciplinar. Têm como principal objetivo promover a melhor qualidade 
de vida às pessoas com doenças crônicas não transmissíveis ou degenerativas ou 
sem possibilidade de cura (SAITO; ZOBOLI, 2015), mas que não necessariamente 
estejam em fim de vida. 

Siqueira (2016) alerta que, atualmente, recomenda-se a alternativa científica 
dos CP, como uma boa prática clínica para pacientes com doença incurável 
avançada, considerando-se como dever ético de todo profissional a não realização de 
procedimentos desproporcionais. Para isso, é preciso reconhecer e respeitar limites 
dos recursos disponíveis e instituir a adequação terapêutica para pacientes que se 
encontrem internados em UTI, diferenciando aqueles que necessitam de cuidados 
intensivos dos que têm necessidade de atenção paliativa.
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